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§ 3° A revisão geral anual, na forma do caput deste artigo, será precedida 
de lei, em sentido estrito, a qual deverá ser encaminhada à Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, da data
-base prevista, exceto quando verificada a hipótese de não concessão, nos 
termos do § 2° deste artigo. 
Art. 60. VETADO.
Art. 61. Para assegurar a nomeação de servidores efetivos de que trata 
esta Lei, em complementação aos já integrantes dos quadros do TCMPA, 
fica estabelecido o prazo de até 12 (doze) meses para adoção das provi-
dências administrativas necessárias à realização de concurso público, na 
forma do art. 37, inciso II, da CF/88. 
§ 1° As nomeações, mediante concurso público, de 18 (dezoito) Auditores 
de Controle Externo, do total global de 200 (duzentos) previstos nesta Lei, 
ficam condicionadas à vacância dos atuais cargos de Auxiliar de Controle 
Externo, então ocupados e colocados em extinção, por esta Lei. 
§ 2° O concurso público, previsto no caput deste artigo, observará, impo-
sitivamente, a reserva de percentual mínimo de 10% (dez por cento) de 
vagas, dentro os cargos disponibilizados, para pessoas com deficiência e, 
ainda, de percentual mínimo de 10% (dez por cento) de vagas, dentre os 
cargos disponibilizados para pessoas que se autodeclarem pretas, pardas, 
quilombolas ou indígenas, conforme quesito de cor ou raça utilizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
§ 3° Aplicar-se-ão, de modo subsidiário e integrativo, para fins de atendi-
mento ao disposto no § 2°, deste artigo, as regras e diretrizes estabele-
cidasjunto às Leis Federais n°s 12.990/1994 e 13.146/2015 e no Decreto 
Federal n° 9.508/2018. 
Art. 62. Fica instituída a Carteira de Identidade Funcional dos Conselheiros, 
Conselheiros-Substitutos, e servidores do TCMPA, com validade no âmbito 
do Estado do Pará, na forma e modelos aprovados por intermédio de ato 
próprio do Tribunal. 
Art. 63. A estrutura organo-funcional do TCMPA, constante do ANEXO XI 
desta Lei, poderá ser alterada por Resolução do TCM. 
Art. 64. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias consignadas ao Tribunal de Contas dos Municípios. 
Art. 65. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do TCMPA, obede-
cidos os critérios dispostos nesta Lei. 
Art. 66. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial, as Leis 
Estaduais n°s 5.826/1994, 7.371/2009, 7.494/2009 e 8.249/2015. 
Art. 67. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a contar de 1° de janeiro de 2022.
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